
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2855901 - PR(2025/0045010-9)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : COMPANHIA DE HABITAÇÃO POPULAR DE CURITIBA
ADVOGADOS : DANIEL BRENNEISEN MACIEL - PR040660

MÔNICA PIMENTEL DE SOUZA LOBO - PR035455
SAMIR BRAZ ABDALLA - PR031374
LADISMARA TEIXEIRA - PR034403
RAFAEL FERNANDO PORTELA - PR054780
FÁBIO COCHMANSKI DO NASCIMENTO - PR052647
CLEVERSON TUOTO BENTHIEN - PR045001
RAPHAEL WOTKOSKI - PR062783

AGRAVADO : CONJUNTO RESIDENCIAL MORADIAS UBATUBA
CONDOMÍNIO II

ADVOGADO : FELIPE REDDIN WERKA - PR042965

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA.
RECONSIDERAÇÃO. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM
A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO
INTERNO PROVIDO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E
NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ que não
conheceu do recurso.
II. Razões de decidir
2. Não se aplica o óbice utilizado pela Presidência. Novo exame do recurso.
3. Não se conhece do especial quando a conclusão do acórdão recorrido é
no mesmo sentido da orientação do Superior Tribunal de Justiça.
4. "Consoante entendimento desta Corte Superior, a dívida condominial tem

propter remnatureza de obrigação , podendo, pois, ser demandada de
quem exerce a relação jurídica de direito material com a coisa, o que
permite a penhora do imóvel mesmo que o proprietário não tenha
participado da fase de conhecimento e não conste no título executivo,

 (AgInt noresguardado o eventual direito de regresso"
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 relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgadoREsp n. 2.042.276/PR,
em  DJe de . 11/12/2023,  15/12/2023)
5. O conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional
exige a demonstração da divergência, mediante o cotejo analítico do
acórdão recorrido e dos arestos paradigmas, de modo a se verificarem as
circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos confrontados
(arts. 255, § 1º, do RISTJ e 1.029, § 1º, do CPC), ônus do qual a parte
recorrente não se desincumbiu.
III. Dispositivo
6. Agravo Interno provido para reconsiderar a decisão da Presidência do
STJ e, em novo exame, negar provimento ao agravo em recurso especial.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos 03/03/2026  09/03/2026,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do
TJMG), João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .10 de março de 2026

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2855901 - PR (2025/0045010-9)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : COMPANHIA DE HABITAÇÃO POPULAR DE CURITIBA
ADVOGADOS : DANIEL BRENNEISEN MACIEL - PR040660

MÔNICA PIMENTEL DE SOUZA LOBO - PR035455
SAMIR BRAZ ABDALLA - PR031374
LADISMARA TEIXEIRA - PR034403
RAFAEL FERNANDO PORTELA - PR054780
FÁBIO COCHMANSKI DO NASCIMENTO - PR052647
CLEVERSON TUOTO BENTHIEN - PR045001
RAPHAEL WOTKOSKI - PR062783

AGRAVADO : CONJUNTO RESIDENCIAL MORADIAS UBATUBA
CONDOMÍNIO II

ADVOGADO : FELIPE REDDIN WERKA - PR042965

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO.
CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA
DO STJ. SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ que não
conheceu do recurso.
II. Razões de decidir
2. Não se aplica o óbice utilizado pela Presidência. Novo exame do recurso.
3. Não se conhece do especial quando a conclusão do acórdão recorrido é no
mesmo sentido da orientação do Superior Tribunal de Justiça.
4. "Consoante entendimento desta Corte Superior, a dívida condominial tem

propter remnatureza de obrigação , podendo, pois, ser demandada de quem
exerce a relação jurídica de direito material com a coisa, o que permite a
penhora do imóvel mesmo que o proprietário não tenha participado da fase de
conhecimento e não conste no título executivo, resguardado o eventual direito
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 (AgInt no  relator Ministro Marco Buzzi,de regresso"  REsp n. 2.042.276/PR,
Quarta Turma, julgado em  DJe de . 11/12/2023,  15/12/2023)
5. O conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional
exige a demonstração da divergência, mediante o cotejo analítico do acórdão
recorrido e dos arestos paradigmas, de modo a se verificarem as
circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos confrontados (arts.
255, § 1º, do RISTJ e 1.029, § 1º, do CPC), ônus do qual a parte recorrente
não se desincumbiu.
III. Dispositivo
6. Agravo Interno provido para reconsiderar a decisão da Presidência do STJ
e, em novo exame, negar provimento ao agravo em recurso especial.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ,
que não conheceu do agravo em recurso especial (fls. 847-849).

Em suas razões (fls. 852-859), a parte agravante alega que houve
impugnação completa e adequada dos fundamentos da inadmissibilidade.

Ao final, pede a reconsideração da decisão ou a apreciação do agravo pelo
Colegiado.

A parte agravada não apresentou impugnação.

É o relatório.

VOTO

 
Assiste razão à parte recorrente, visto que, impugnados os fundamentos da

decisão que inadmitiu o recurso especial, não há falar na incidência da Súmula n. 182 do
STJ, motivo pelo qual reconsidero a decisão da Presidência e passo a novo exame do
agravo em recurso especial.

O acórdão recorrido está assim ementado (fl. 686):

APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS DE TERCEIRO. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. DÍVIDA CONDOMINIAL. CONSTRIÇÃO DO IMÓVEL OBJETO
DE COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA CELEBRADO ENTRE A
DEVEDORA E A EMBARGANTE (COHAB/PR). SENTENÇA DE
IMPROCEDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO DA EMBARGANTE. PRETENSA
REVOGAÇÃO DA PENHORA. NÃO ACOLHIMENTO. AÇÃO DE COBRANÇA
AJUIZADA EM FACE DA PROMISSÁRIA COMPRADORA. NATUREZA DA
OBRIGAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AOPROPTER REM DEVIDO
PROCESSO LEGAL OU À COISA JULGADA. PROMITENTE VENDEDORA
QUE TAMBÉM RESPONDE PELAS OBRIGAÇÕES INERENTES AO IMÓVEL,

Documento eletrônico VDA53849706 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO CARLOS FERREIRA   Assinado em: 05/02/2026 11:58:31
Código de Controle do Documento: 7a12fd6c-a412-4eda-b7fc-c03cb548d771



ASSEGURADO O DIREITO DE REGRESSO. PRECEDENTES DO STJ E
DESTA E. CORTE DE JUSTIÇA. MANUTENÇÃO DA CONSTRIÇÃO.
SENTENÇA MANTIDA.

Recurso conhecido e desprovido.

Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 705-707).

Nas razões do recurso especial (fls. 710-746), fundamentado no  III, art. 105,
“a” e “c”, da CF, a parte recorrente apontou dissídio jurisprudencial e ofensa aos
seguintes dispositivos legais:

(i) arts. 9º, 12, § 4º, e 20 da  alegando a impossibilidade de Lei n. 4.591/1964,
responsabilização da COHAB, promitente vendedora, pelo pagamento das taxas
condominiais geradas pelo possuidor direto do imóvel e

(ii) arts. 506, 513, § 5º, 779, I, 789 e 790 do CPC, ao fundamento de que a
recorrente não responde pelo débito constituído sem que tenha participado da relação
processual.

O recurso especial não foi admitido em virtude do óbice da Súmula n. 83/STJ
(fls. 814-817).

No agravo (fls. 821-832), afirma a presença dos requisitos de admissibilidade
do especial.

Contraminuta não apresentada.

Examino as alegações.

Cuida-se, originariamente, de embargos de terceiro no bojo dos quais foi
declarada a regularidade da penhora do imóvel de propriedade da agravante em
decorrência de dívida condominial da promitente-compradora.

A Corte de origem reconheceu a validade da constrição, com os seguintes
fundamentos (fls. 687-688):

Cinge-se a controvérsia sobre a manutenção da penhora sobre o imóvel objeto
da dívida condominial executada nos autos de cumprimento de sentença em
apenso (autos nº 0004123-13.2006.8.16.0001).

Extrai-se do feito em apenso que o condomínio/embargado ajuizou ação de
cobrança de cotas condominiais em face de Rosemary Roda em virtude do
inadimplemento das taxas vencidas no período de junho/2003 a julho/2004 e
dezembro/2004 a novembro/2005.

Com a procedência do pedido e trânsito e julgado da sentença (mov. 1.3 e 1.6
– Autos nº 0004123- 13.2006.8.16.0001), iniciada a fase executiva e, tendo em
vista o não pagamento da dívida, procedeu-se a penhora do imóvel objeto da
dívida condominial (mov. 66.1 - Autos nº 0004123-13.2006.8.16.0001).

Assim como observado na sentença recorrida, de fato, consta da matrícula do
imóvel que a devedora Rosemery Roda figura como promissária compradora e
possuidora do imóvel em razão de “Contrato Particular de Compromisso de
Compra e Venda” firmado com a embargante em 28.08.1992 (mov. 1.4 – R. 2).
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Circunstancia que, por outro lado, não afasta a constrição realizada sobre o
bem.

A uma, pela lembrança de que a dívida condominial possui natureza propter
, ou seja, a ausência de propriedade ou posse anterior do bem é irrelevanterem

para fins de responsabilidade condominial, decorrendo da titularidade presente
do imóvel, sem prejuízo, é claro, de eventual ação de regresso contra antigos
proprietários/possuidores.

Assim a orientação consolidada da Corte Superior:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. HARMONIA ENTRE O
ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. REEXAME
DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE.

2. O adquirente de imóvel em condomínio responde pelas cotas
condominiais em atraso, ainda que anteriores à aquisição, ressalvado o
seu direito de regresso contra o antigo proprietário.  [...] Súmula 568/STJ.

(AgInt no AR Esp n. 2.022.569/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - destaquei) 2/5 /2022,  4/5/2022

A duas, pela observação de que a propositura da ação contra a promitente
compradora e possuidora do bem à época não obsta a penhora do imóvel
garantidor do crédito ao qual deu origem, independentemente de a embargante
- promitente vendedora - ter ou não participado da ação de cobrança, sem que
tal fato configure qualquer ofensa aos princípios constitucionais.

Afinal, a sujeição do imóvel aos atos executivos não decorre da condição de
sucessora da embargante em relação à dívida originária, mas, sim, de sua
corresponsabilidade pelos débitos condominiais em razão da natureza propter

 da obrigação. rem

Nesse sentido também o entendimento da Corte Superior:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA DE QUOTAS
CONDOMINIAIS. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXECUTADA.
PROMISSÁRIA COMPRADORA. PENHORA DO IMÓVEL GERADOR
DOS DÉBITOS CONDOMINIAIS NO BOJO DE AÇÃO DE COBRANÇA
NA QUAL A PROPRIETÁRIA DO BEM NÃO FIGUROU COMO PARTE.
POSSIBILIDADE. OBRIGAÇÃO . 1. Ação de cobrança PROPTER REM
de quotas condominiais, em fase de cumprimento de sentença, na qual
foi proferida decisão indeferindo a penhora da unidade condominial
geradora das despesas. 2. Em se tratando a dívida de condomínio de
obrigação  e partindo-se da premissa de que o próprio imóvel propter rem
gerador das despesas constitui garantia ao pagamento da dívida, o
proprietário do imóvel pode ter seu bem penhorado no bojo de ação de
cobrança, já em fase de cumprimento de sentença da qual não figurou
no polo passivo. Precedentes. 3. Agravo interno provido, para conhecer
do agravo e dar provimento ao recurso especial. (AgInt no

 Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRAAREsp 1571393/SP,
TURMA, julgado em  DJe  - destaquei). 30/03/2020,  01/04/2020

Não se ignora a orientação também consolidada de que “o que define a
responsabilidade pelo pagamento das obrigações condominiais não é o
registro do compromisso de compra e venda, mas a relação jurídica material
com o imóvel, representada pela imissão na posse pelo promissário comprador
e pela ciência inequívoca do condomínio acerca da transação” [1], no entanto,
não se discute nesta etapa processual a legitimidade do promissário
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comprador e/ou vendedor para responder pela dívida condominial que já se
encontra constituída em título executivo judicial e amparada pelo próprio imóvel
objeto da obrigação.

Daí porque não há que se falar em ofensa aos princípios da estabilidade da
demanda ou violação à coisa julgada, na medida em que, pela natureza da
obrigação, o próprio imóvel responde pelo débito condominial.

Tampouco se pode falar em nulidade da penhora realizada no feito em apenso,
uma vez que ausente qualquer violação ao contraditório em relação aos
sujeitos da ação de conhecimento (mov. 66.1 – Autos nº 0004123-
13.2006.8.16.0001). Registre-se que após avaliação do imóvel penhorado,
determinada a intimação da embargante que, por sua vez, se manifestou no
feito executivo informando a resolução do contrato de compromisso de compra
e venda pela inadimplência da compradora e, por oportuno, determinada a sua
habilitação no feito (mov. 130.1 e 237.1– Autos nº 0004123-13.2006.8.16.0001)
como medida de preservação ao contraditório e à ampla defesa em relação
aos atos expropriatórios do imóvel penhorado.

É importante ressaltar também que a reintegração da embargante na posse do
imóvel ocorreu em novembro de 2016 (mov. 1.8), quando já constituído o título
executivo judicial em razão da dívida condominial (mov. 1.6 - Autos nº 0004123-
13.2006.8.16.0001) e, de acordo com a cláusula 18ª do contrato de promessa
de compra e venda, é reservado à promissária vendedora o direito de reaver
os prejuízos decorrentes do inadimplemento das obrigações inerentes ao
imóvel pela promissária compradora (mov. 1.5, fl. 05). Isto é, nada impede à
embargante o ajuizamento de ação regressiva em face da devedora.

 
A conclusão adotada não destoa da jurisprudência do STJ segundo a qual "a

dívida condominial tem natureza de obrigação propter rem, podendo, pois, ser
demandada de quem exerce a relação jurídica de direito material com a coisa, o que
permite a penhora do imóvel mesmo que o proprietário não tenha participado da fase de
conhecimento e não conste no título executivo, resguardado o eventual direito de

" (AgInt no  relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino,regresso  REsp n. 1.962.085/PR,
Terceira Turma, julgado em  DJe de . 20/3/2023,  23/3/2023)

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE TERCEIRO.
COBRANÇA. DÉBITOS CONDOMINIAIS. RETOMADA. UNIDADE
IMOBILIÁRIA. GARANTIA. PAGAMENTO. DÍVIDA. OBRIGAÇÃO PROPTER
REM. PENHORA. POSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL.
DEFICIÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO. ALINHAMENTO. ORIENTAÇÃO
JURISPRUDENCIAL. SÚMULAS N° 284/STF E N° 568/STJ. INCIDÊNCIA.
DECISÃO AGRAVADA. MANUTENÇÃO INTEGRAL.

1. Não comporta conhecimento o recurso especial quando a parte recorrente
não demonstra a violação do dispositivo de lei federal invocado, inviabilizando
a compreensão da controvérsia posta nos autos. Incidência da
Súmula nº 284/STF.

2. A jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de que o próprio imóvel
gerador das despesas constitui garantia de pagamento da dívida condominial,
de molde que o proprietário do imóvel pode ter esse bem penhorado, mesmo
não tendo participado do feito na fase de conhecimento.
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3. É assente a compreensão de que a retomada do imóvel pelo promitente
vendedor implica sua legitimidade para responder pelas dívidas condominiais,
sem prejuízo de eventual direito de regresso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, REsp n. 1.707.505/PR,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 18/11/2024,  22/11/2024.

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - EMBARGOS DE TERCEIRO
- DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.
INSURGÊNCIA DA EMBARGANTE.

1. Consoante entendimento desta Corte Superior, a dívida condominial tem
natureza de obrigação , podendo, pois, ser demandada de quem propter rem
exerce a relação jurídica de direito material com a coisa, o que permite a
penhora do imóvel mesmo que o proprietário não tenha participado da fase de
conhecimento e não conste no título executivo, resguardado o eventual direito
de regresso. Incidência da Súmula 83 do STJ.

2. Agravo interno desprovido.

(AgInt no  relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, REsp n. 2.042.276/PR,
julgado em  DJe de ) 11/12/2023,  15/12/2023.

AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE TERCEIRO. AÇÃO DE COBRANÇA
DE TAXAS CONDOMINIAIS AJUIZADA EM FACE DO PROMISSÁRIO
COMPRADOR. PENHORA FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
SOBRE IMÓVEL DA PROMITENTE VENDEDORA, ALHEIA AO PROCESSO.
RETOMADA DO IMÓVEL PELA PROMITENTE VENDEDORA. DÉBITOS
CONDOMINIAIS. NATUREZA DA OBRIGAÇÃO. PROPTER REM.
APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DOS ARTS. 1.345 DO CÓDIGO CIVIL E

 § 3º DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA DEART. 109,
VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. PRECEDENTES. SÚMULA 568 DO STJ.
DECISÃO MANTIDA. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Para impugnar a decisão agravada que adota julgado desta Corte como
razões de decidir, cabe à parte recorrente demonstrar que outra é a
positivação do direito na jurisprudência desta Corte, com a indicação de
precedentes contemporâneos ou supervenientes.

Precedentes.

2. "Em se tratando a dívida de condomínio de obrigação propter rem e
partindose da premissa de que o próprio imóvel gerador das despesas constitui
garantia ao pagamento da dívida, o proprietário do imóvel pode ter seu bem
penhorado no bojo de ação de cobrança, já em fase de cumprimento de
sentença, da qual não figurou no polo passivo" (  Rel.REsp 1.829.663/SP,
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe 5/11/2019,
de . 7/11/2019)

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt nos EDcl no  relatora Ministra Maria Isabel REsp n. 1.943.709/PR,
Gallotti, Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 4/4/2022,  7/4/2022.

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL
CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA  EXECUÇÃO DE COTAS CONDOMINIAIS. VENDEDORA.
RETOMADA DO IMÓVEL. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM.
OBRIGAÇÃO PROPTER REM. DÍVIDA. RESPONSABILIDADE.
FUNDAMENTAÇÃO. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. ARRAZOADO.
DEFICIÊNCIA. SÚMULA Nº 283/STF.
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1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código
de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido
pretendido pela parte.

3. A teor da  aplicada por analogia, não se admite recurso Súmula nº 283/STF,
especial quando a decisão recorrida assenta-se em mais de um fundamento
suficiente, e o recurso não abrange todos eles.

4. A retomada do imóvel pelo promitente vendedor implica sua legitimidade
para responder pelas dívidas condominiais, sem prejuízo de eventual direito de
regresso contra o promissário comprador.

Precedentes.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, REsp n. 1.973.355/PR,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 5/9/2022,  12/9/2022.

Incide, na espécie, a  quanto à declarada validade da Súmula n. 83/STJ,
penhora em face da promitente-vendedora.

Ressalta-se, outrossim, ser inviável o conhecimento do recurso especial com
base na alínea "c" do permissivo constitucional, diante da ausência do indispensável
cotejo analítico para demonstração de que as soluções encontradas tanto na decisão
recorrida quanto nos paradigmas tiveram por base as mesmas premissas fáticas e
jurídicas, existindo entre elas similitude de circunstâncias.

Com relação à pretensa aplicação do Recurso Repetitivo REsp n. 1.345.331
/RS, constata-se a ausência de similitude fática com a hipótese dos autos, pois a
COHABCT permaneceu como proprietária do bem imóvel, situação nem sequer
apreciada no incidente.

Assim, uma vez que a conclusão da Corte de origem está em consonância
com a jurisprudência do STJ, o recurso especial não comporta conhecimento.

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao agravo interno para reconsiderar a
decisão da Presidência desta Corte (fls. 847-849) e, em novo exame, CONHEÇO do
agravo em recurso especial e NEGO-LHE PROVIMENTO.

Mantida a majoração dos honorários aplicada pela decisão agravada.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.855.901 / PR
Número Registro: 2025/0045010-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00189373920208160001 00426388720248160001 189373920208160001 426388720248160001

Sessão Virtual de  a 03/03/2026  09/03/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA DE HABITAÇÃO POPULAR DE CURITIBA
ADVOGADOS : DANIEL BRENNEISEN MACIEL - PR040660

MÔNICA PIMENTEL DE SOUZA LOBO - PR035455
SAMIR BRAZ ABDALLA - PR031374
LADISMARA TEIXEIRA - PR034403
RAFAEL FERNANDO PORTELA - PR054780
FÁBIO COCHMANSKI DO NASCIMENTO - PR052647
CLEVERSON TUOTO BENTHIEN - PR045001
RAPHAEL WOTKOSKI - PR062783

AGRAVADO : CONJUNTO RESIDENCIAL MORADIAS UBATUBA CONDOMÍNIO II
ADVOGADO : FELIPE REDDIN WERKA - PR042965

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - COMPRA 
E VENDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA DE HABITAÇÃO POPULAR DE CURITIBA
ADVOGADOS : DANIEL BRENNEISEN MACIEL - PR040660
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MÔNICA PIMENTEL DE SOUZA LOBO - PR035455
SAMIR BRAZ ABDALLA - PR031374
LADISMARA TEIXEIRA - PR034403
RAFAEL FERNANDO PORTELA - PR054780
FÁBIO COCHMANSKI DO NASCIMENTO - PR052647
CLEVERSON TUOTO BENTHIEN - PR045001
RAPHAEL WOTKOSKI - PR062783

AGRAVADO : CONJUNTO RESIDENCIAL MORADIAS UBATUBA CONDOMÍNIO II
ADVOGADO : FELIPE REDDIN WERKA - PR042965

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do03/03/2026  09/03/2026,

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG),

João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 09 de março de 2026

Documento eletrônico VDA54847543 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 10/03/2026 01:14:53
Código de Controle do Documento: 330dc02a-0681-40b3-ab9e-751db31b51e6


